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O MUNICIPIO DE CASCAVEUCE, pessoa jurÍdica de direito púbtico interno, com sede na Av.: Chanceter

Edson Queiroz, no 2650. CEP: 62.850-000. Rio Novo - Cascavet, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o no

07.589.369i 0001-20, por intermédio do(a) Secretaria da Cuttura, neste ato representado(a) peto(a)

Ordenador(a) de Despesas o(a) S(a) ELeonardo Sitva de Souza, nomeado(a) peta Portaria no 01.01.016/2025,

de primeiro de janeiro de 2025, portador da MatrÍcuta Funcionat no 166357-7, doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) empresa TOP PRIMER PRODUCOES MUSICAIS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

25.376.809/0001-43, sediado(a) na Av.: Bernardino Figueiredo, no 284 - Térreo. Bairro: Residenciat dos

Pioneiros, CEP:45.985-586, teLefone (62) 3661-3976, em Teixeira de Freitas, Estado da Bahia, doravante

designado CONTRATADO, neste ato representada peto(a) Sr.(a). .Jose Luciano Atmeida BonÍim portador da

Cédulâ de ldentidade no 436297841 expedida peta(o) SSP/BA e CPF no 616.266.865-72, conÍorme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

oo67-2o25PA e em observância às disposiçoes da Lei no 14.133, de 1o de abrit de2021, e demais tegistação

apticávet, resotvem cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibitidade de Licitaçào no 020-

20251N, mediante âs ctáusutas e condiçÕes a seguir enunciadas.

clÁusut* pntuEtRA - Do oBJETo (art. 92, I e ll).

1. O obleto do presente instrumento é a contratação de show Anístico do cantor "Léo Magathães" fiOP
PRIMER PRODUCOES MUSICAIS LTDA) com duraçáo mínima de 01:30hs (uma hora e tÍlnta minutos), a ser

realizado dia 12 de jutho de 2025 para o "Sâo João de Cascavet/CE", local: Praça dô São Francisco na

sede do Município de CascaveUCE, nas condiçóes estabetecidas no Termo de ReÍerência.

1 .1 . Objeto dâ contratação:

ITE 1.4 DÊscRrÇÀo UNID QUANT. VALOR UNIT, VALOR ÍOTÂL

01

show Artístlco do CantoÍ "1óo Mâgâthã6s" (TOP PRll'4EB PRODUCOES

f4úSlCAlS LTDA) com duraÇáo minima de 01:30hs (uma hora e trinta

minotos), a seÍ realizado diâ 12 de jutho de 2a25 pêta o "São ioão de

CâscaveUCE", tocâl: Píaçâ de Sào Francisco na sede do líunicípio dê

CâscaveUCE.

SeÍvrço !1 RS 350.000,00 R$ 3S0.000.00

1.2.1. O TeÍmo de Referência;

1 .2.2. A Autotizaçâ o de lnexigibitidade de Licitação;

1 .2.3. A PÍopostâ do contratado; e

1 .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

-::::-_
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coNTRATo ADMtNlsrRATlvo No 202s0136, euE FAZEM ENTRE st o t',luNtcípto

DE CASCAVEL/CE, POR INTERMEDIO DO (A) SECRETARIA DA CULTURA E A

EMPRESATOP PRIMER PRODUCOES MUSICAIS LTDA.

1 .2. Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.2. O prczo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dlas contados da data de assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.1 33, de 2021 .

1.3. O prâzo de vigência será automaticamente prorÍogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conctuÍdo no período Íirmado acima, ressatvadâs as providências cabÍveis no caso de cutpa do

contratado, previstâs neste instrumento.

cr-Áusuu tEncElRA- Dos MoDELOS DE EXECUÇÂO E GESTÃO COHTMTUAIS (art. 92, lV, Vll 6 XVlll).

Cond içÕes de execuçâo

3. 1. A execuçáo do objeto sêguirá a seguinte dinâmica

Locat e horário da prestaçáô dos serviços

3.2. Os serviÇos seráo prestados no seguintê endereço: Praça de São Francisco nâ sede do MunicÍpio de

Cascavet/CE

3.3. Os serviços serão prestados no dia 12 de jutho de 2025, com duraçáo mínima de 01:30hs (uma hoÍâ ê

trinta minutos).

l"lateriais a serem disoonibitizad os

9.4. Paía a perfeita execuçâo dos serviços, a contratada deverá disponibitizar todo equipamento musical

instrumentât pessoat, necessário para a pLena execuçáo dos seus seryiços ora contratados e qualidades

estabeLecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Procedimentos de trânsição e finatizaÇão do contrato

3.S. Não serão necessários procedimentos de transição e finâtização do contrato devido às características do

objeto.

Fiscatização

3.6. O contrato, oriundo desta contrataÇão, terá como responsáveis:

3.6.1 . GESToR DO CONTRATO: Eteonardo Silva de Souza. MatrÍcula: 166357-7.

3.6.2. FISCAL DO CONTRATO: Jane Maria do Nascimento Otiveira. Matrícuta: 159667-5

Av. Chânceler Edson Queiroz, R. Rio Novo. No 2650, Cascavel - CE
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3.7. A execução do contrato deverá ser acompanhadâ e Íiscatizada peto(s) Íiscat(ls) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021 , art. 1 1 7, caput).

3.8. O Íiscat do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçôes

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os methores resultados para a Administração.

3.8.1. O fiscat do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

retacionadas à execução do contrato, com a descrição do que Íor necessáíio para a regutarização das fattas

ou dos deÍeitos observados. (Lei no 14.1 33, de 2021 , aft. l 17, §1o)

3.8.2. ldentiÍicada quatquer inexatidâo ou irregutaridade, o fiscat do contrato emitirá notiÍicaçôes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.8.3. O Íiscat do contrato informará ao gestor do contato, em têmpo hábit, a situaçáo que demandar decisão

ou adoçáo de mêdidas que uttrapassem sua competênciâ, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se Íor o caso.

3.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execuÇáo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do

contrato comunicará o Íato imediatâmente ao gestor do contrato.

3.8.5. O fisca( do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábit, o término do contrato sob sua

responsabitldade, com vistas à renovaÇão tempestiva ou à prorrogação contratuat.

3.9. O Íiscat do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitaçâo dâ contratada, acompanhará o

empenho, o pagamento, as gaíantias, as gtosas e â Íormatização dê aposti[amento e termos aditivos,

soticitando quaisquer documentos comprobãtórios pertinentes, caso necessário.

3.9.1 . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscat do contrato atuará tempestivam6nte

na sotução do probLema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

uttrapassâr a sua competência.

cLÁusuLA eUARTA - DA suBcoNrnaraçÃo.

4.1. Não será admitida a subcontrataÇão do obleto contratuat.

cLÁusuLA eurNTA - Do PREÇo.

5.1 . O vaLor totat da contratação é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta miL reais).

5.2. No vator acima estão inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas docorrentes da exe uçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis, trabathistas, previdenciários, fiscais e
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comerciais incidentes, taxa de administraÇão, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integÍat do

objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO.

6.'1. A avatiaÇão da execuÇâo do objeto utitizará o disposto neste item

6.1.1. Será indicada a retenção ou gtosa no pagamento, proporcional. à irregutaridade verificada, sem prejuÍzo

das sançÕes cabíveis, caso se constate que a contrâtada:

6.1.1 .1. náo produzir os resuttados acordados,

6.1 .1 .2. deixar de executar, ou não executar com a quatidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

6.1.1 .3. deixar de utitizar materiais e rêcursos humanos exigidos para a execuçáo do serviço, ou utitizá-tos

com quaLidade ou quantidade inÍerior à demandada.

DLlerebimento

6.2. Quândo a Íiscalização Íor exercida por um único servidor, o Termo Detathado deverá conter o registro, a

anátise e a conctusão acerca das ocorrências na execuçâo do contrato, em retação à Íiscatizaçâo e demais

documentos que.iutgar necessários, devendo encaminhá-l,os ao gestor do contr8to para recebimento

deÍinitivo.

6.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, por servidor ou comissão

designada peta autoridade competente, após a verificação da quatidade e quantidade do serviço e

consequente aceitaçáo medlante termo detathado, obedecendo os seguintes procedimêntos:

6.3.1. Emitir documento comprobatório da avaliação reatizada peto Íiscat, no cumprimento de obrigaÇões

assumidas pel.o contratado, com menÇâo ao seu desempenho na execução contratuat, bâsêâdo em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penatidades apticadas, devendo constâr do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.3.2. Reatizar a anátise dos rel.atórios e de toda a documentação apresentâda peta ÍiscatizaÇão e, caso haja

irregul.aridades que impeçam a tiquidâçáo e o pagâmento da despesa, indicar as cláusutas contratuais

peftinentes, soticitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.3.3. Emitir Termo Detathado para eÍeito de recebimento deÍinitivo dos serviços prestado§, com base nos

retatórios e documentaçóes apresentadas; e

6.3.4. Comunicar a empresa para quê emita a Nota Fiscât ou Fatura, com o vator êxâto dimensionado peta

Íiscatização.
6.3.5. EnviaÍ a documentação pertinente a Secretaria de Fazenda para â formatizaçáo dos procedimentos de

tiquidação e pagamento, no vator dimensionado peta fiscâtizaÇão e gêstão'

PRoDucoÉt MUt Àr5 mH*Li-'
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6.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser obseÍvado o teor do art.'143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscat no que pertine à parceta incontÍoveÍsâ da execuçáo do objeto, para eÍeito de tiquidação e pagamento.

6.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a sotuçâo, peto contratado, de

inconsistências veriÍicadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

6.6. O recebimento provisório ou deÍinitivo náo excLuirá a responsabilidade civit peta sotidez e pêla segurança

do serviço nem a responsabitidade ético-proÍissiona[ peta perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.7. Rêcebidâ a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez diâs úteis para tins

de liquidação, prorrogáveis por iguat período.

ô.8. O prazo de que trata o itêm anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibitidade de prorrogâçâo,

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos vatores não uttrapassem o timite de que trata o

inciso ll do ârt.75 da Lei no 14.133, de 2021.

6.9. para Íins de tiquidaçáo, o setor competente deve veriÍicar se a Notâ Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os etementos necessários e essenciâis do documento, tais como:

6.9.1. o prazo de vatidade;

6.9.2. a data da emissão;

6.9.3. os dados do contrato ê do Órgão contratante;

6.9.4. o período respectivo de execução do contrãto;

6.9.5. o vator a pagar; e

6.9.6. eventuat destaque do vator de retenÇões tributárias cabíveis.

6.10. Havendo erro na apresentaÇão da Nota FiscâUFatura, ou circunstância que impeça a tiquidação da

despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regul.arizaçáo da situação, sêm ônus à contratânte;

6.11. A Nota Fiscat ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regutaridadê

fiscâ L.

6.12. A Adm inistraçâo deverá reatizar consutta para:

a)verificar a manutenção das condiçÕes de habititação exigidas;

identificar possíveL razáo que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a píoibição

de contratar com a Administração ou com o Poder Púbtico, bem como ocorrências impeditivas indiÍetâs.

prooxots wçc,,s ::.'-*:i.1*
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6.13. Constatando-se a situâÇáo de irregutaridade do contratâdo, será providenciada sua notificação, poÍ

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat perÍodo, a critério do contratante.

6.14. Não havendo regutarizaÇâo ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contrâtante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscatização dâ regutaridade fiscat quanto à inadimptência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamênto a ser efetuado, para que sêjâm acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.15. Persistindo a irregulêridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratuat

nos autos do processo administrativo correspondente, âssegurâda ao contratado a ampta deÍesa.

Prazo de oagame nto

6.16. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finatização da

tiquidaÇão da despesa.

Forma delagamento

6.17. O pagamento será reatizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados peto contrãtâdo.

6.'lB. Será considerada data do pagâmento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.19. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistâção apticávet.

6.19.1. lndepende ntemente do percentuat de tributo inserido na planitha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da reaLizaçáo do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação vigênte.

6.20. O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos dâ Lei Comptementar no 123, de

2006, nâo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÓes abrangidos por aquête regime No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇão, poÍ meio de documento oÍiciat,

de que faz jus ao tratamento tributário fâvorecido previsto na referida Lei ComptemêntaÍ

AntêcipâÇão dgpagâmento

6.21. O pagamento podêrá ser reatizado de forma antecipada em vlrtude de ser condição sem a qua[ náo seria

possÍvet assegurar a prestação do serviço artÍstico, êm virtude dos custos de pré-produção do espetáculo e

ser reatidade contratual atuat da indústria fonográÍica. Ademais, a antecipação do pagamênto propiciaráL
TOPPRIMER
PÂoDucoÊs MusrcÀ, iH9,Xffi i:'**
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Administração Púbtica sensívet economia de recursos para a prestação do serviço, visto quo acaÍrelatá

seguranÇa à contrapÍestação ao contratado.

6.21 .1. A presente contrataçáo permite a antecipaÇão de pagamento parciat, conÍormo as regras previstas no

pÍesente tópico.

6.22. O contratado emitirá recibo/nota ÍiscaUfatura/documento idôneo correspondente âo vator da

ântecipação de pagamento de R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais) 500/o do vator do contrato

antes da Íeatização do evento, ê 50% após â reatizaçáo do evento em até 05 (cinco) dias úteis.

6.23. Fica o contratado obrigado a devotver, com correção monetária, â integratidadê do vator antecipado na

hipótese de inexecução do objeto.

6.23.'1. No caso de inexecuçâo parciat, deverá haver a devotuçâo do vator retativo à paÍceta nâo-executada do

contrato.
6.23.2. O vator Íetativo à parceta antecipada e não executada do contrato será atuaLizado monetariamêntê

peta variação acumuLada do IPCA-E, ou outro índicê que venha a substituí-to, desde a data do pagamonto da

antecipaçáo até a data da devotuçâo.

6.24. A tiquidaçâo ocorrerá de acordo com as regrâs do tópico rêspectivo deste instrumento.

6.25. A antecipaçâo de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão

ocorrer após a regutar execuçao da parceta contrâtual a que se reÍere o vator ântecipâdo.

O pagamento de que trata este item está condicionâdo à tomada das seguintes providências peto

contrâtado

6.26.1. Comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto peto contratado, para â

a ntecipação do vator remânescente;

6.27. O pagamento do vator a ser antecipado ocoíÍerá respeitando eventuais retençóes tributáriês incidentes.

cLÁusuLA sÉTrMA - DO REAJUSTE (ârt. 92, V).

7.1. Os preços inicial.mente contratados sâo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estima do, em 2110512025.

7.2. Após o interíegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante â apticaçâo, peto contratante, do Índice de correção monetária IPCA-E exctusivamente

para as obrigaÇÕes iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuaLidade

Av. Chanceler Edson Queiroz R. Rio Novo, N" 2650. Cascavel - CE
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7.3. No caso dê atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratants pagará âo

contrâtado a importância calcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferença correspondente

tâo logo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) esrabetecido(s) para reajustamento venha(m) a sêr êxtinto(s) ou de qual.quer forma náo

possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÇão, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)

peta tegistação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍiciat, para

reâjustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusu u otravA - DAS oBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV).

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas peto ContÍatado, de acordo com o contrâto e

seus anexos;

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência;

8.1.4. Notificar o Contratado, poÍ escrito, sobÍe vÍcios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto

fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totat ou em partê, às suas expensas;

8.1 .S. Acompânhar e fiscatizaÍ a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes peto Contrâtado;

8.1 .6. Comunicar â empresa para emissão de Nota Fiscat no que pertine à parceta incontroversa da execução

do objeto, para efeito de tiquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobÍe a execução do objêto,

quanto à dimensão, quatidadê e quantidade, conÍorme o an. 143 da Lei no 14.133, de2021i

8.1.7. EÍetuar o pagâmento ao Contratado do vator correspondente à execução do obieto, no prazo, Íorma e

condiçÕes estabetecidos no presente Contrato e no Termo dê Referência;

8.1.8. Apticar ao Contratado as sançõês previstas na tei e neste Contrato;

8.1.9. CientiÍicar o órgão de representâÇão judiciat da Procuradoria Gerat do Munlcípio para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peto Contratado;

8.1 .1 O. Expticitamente em itir declsáo sobre todas as soticitaçôes e rectamações retacionadas à execução do

presente Contrato, ressatvados os requerimentos manitestamente impertinentes, meramente pÍotetatÓrios

ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

8.1.10.1 . A Administraçâo terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocoto do requerimento pâra decidir,

admitida a prorÍogâção motivada, por iguat período.

8.1.11. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com

terceiros, âinda que vincul.ados à execução do contrato, bem como por qua[quer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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7.4. Nas âferiÇÕes Íinais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para rêajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

8.1. São obrigâÇôes do contíatante:
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clÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçÓES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll).

9.1 . O Contratado devê cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo

como exc[usÍvamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do objeto,

observândo, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

9.2. Cumprir fiel.mente o objeto do presente instrumento, seguindo a tegistâçáo vigente, dentro dos prazos

estabetecidos nesta avença, atendendo prontamente a todas as soticitaçÕes;

9.3. Utitizar durante a reatizâção do evento somente proÍissionais quaLiÍicados para taIfim;

9.4. Executar os no prazo estabetecido, contados da ORDEM DE SERVIÇO, nos locais determínados peta

Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especiÍicaçÕes contidas no termo de reÍerência, nos anexos

e disposiçÕes constantes de sua proposta, assumindo a Responsabitizar-se por todas as obrigaçoes

trâbal.histas, sociais, previdenciárias, tributárias, taxas, exclusivamente inerentes a seus funcionários,

col.aboradores, prepostos e equipe, por decorrência da execução deste contrato, cujâ inadimptência não

transfere responsabitidâde à Administração Púbtica.

9.6. Responsabitizar-se petos danos causados diretamente à Administraçáo ou â têrceiros, decorrentes de

sua cutpa ou do[o na execução do contrato, não exctuindo ou reduzindo essa responsabitidade a fiscâtizaÇão

ou o acompânhamento peto órgão interessado;

9.7. Atocâr os empregados necessários ao peíeito cumprimento das c[áusutas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, Íornecendo todo equipamento musical instrumental pessoat,

necessário paÍa a ptena execução dos seus serviços ora contratados ô quatidados estabetêcidas,

promovendo sua substituiçáo quando necessário.

9.8. Responsabitizar-se peto cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convençáo, DissÍdio Cotetivo

de Trabatho ou equivatentes das categorias abrangidas peto contrato, por todas as obrigaçõês trabathistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legistação especíÍica, cuia inadimptência náo

transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.9. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte ê quatro) horâs, quatquer ocorrência anormat ou

acidente que se verifique no Locat dos serviços.
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9.5. Comunicar imediâtamente ao Municíplo quatquer atteração ocorrida no endereço, conta bancária e

outros jutgáveis necessários para recêbimento de correspondência;
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9.10. Prestar todo esclarecimento ou inÍormação soticitada peto Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a quatquer tempo, ao tocaL dos trabathos, bem como aos documentos retativos à

execução do empreendimento.

9.11. Paratisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo €xecutada de

acordo com a boê técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutenÇão e vigitância de materiais, Íeíamentas, e tudo o que Íor necessário à

execuÇão do objeto, durante a vigência do contrato.

9.13. Conduzir os trâbaLhos com estrita observância às normas da tegistaçáo pertinente, cumprindo âs

determinações dos Poderes Púbticos, mantendo sempre timpo o [ocaI dos serviços e nas methores condiçóes

de segurança, higiene e disciptina.

9.15. Não permitir a utitizaçáo de qualquer trabal,ho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir ê utitizaÇão do trabatho do menor de dezoito anos

êm trabatho noturno, perigoso ou insatubre;

9.1 6. Manter d urante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para qualiÍicaçâo na contratação direta;

9.17. GuardaÍ sigilo sobre todas as inÍormaÇões obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Cumprir, al.ém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estaduat ou municipat, as normas de

segurança do Contratante;

cúusu u oÉcrrqA - DA GARANTIA oe exeCUçÃO 1art. 92, Xll).

10.1 . Não haverá exigência de garantia de execuçâo contratuat.

cr-Áusuu oÉcrrqA PRIMETRA - DAs rNFRAÇÔES E SANÇÔES AOMINISTRATIVAS (art. 92, XIV).

1 1 .1 . Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;

b) der causa à inexecuÇão parciat do contrâto que cause grave dano à Administrâção ou ao Íuncionamento

dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;
c) der câusa à inexecuçâo total. do contrato;

d) ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contrâtaçâo sem motivo justificado;

e) apresentar documentação Íatsa ou prestaí dectaraçáo Íatsâ durante a execu

t) praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
ção do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quatquer natureza;

h) praticarato Lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

1 1.2. Serào a plicadas ao contratado que incorreÍ nâs infraçÕes acima descritas as seguintes sançoes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que náo sê justiÍicar

a imposição de penatidade mais grave (ârt. 156, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2021);

ll) lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atÍneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §

40, da Lei no 14.133, de 2021 );

lll) Dectaração de inidoneidade para Licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atíneas

"e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "d", que justiÍiquem a

imposição de penatidade mâis grave (art. 156, §50, da Lei no 14.133, de 2021).

lV) Mutta:

(1)Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o vatoÍ da parceta

inadimptida, até o timite de 60 (sessenta) dias;

(3) Compensatória, para as infraçôes descritas nâs alÍneas "e" a "h" do subitem I 1 '1, de 300/0 (trinta por cento)

do val.or do Contrato.
(4) Compensatória, para a inexecuÇão totat do contrato prevista na alÍnea "c" do subitem 1 1.1, de 20% (vinte

por cento) do vator do Contrato.
(5) Para infraçâo descrita na aLÍnea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) do vator do

Contrâto.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 1 1.1, a mutta será de 50/o (cinco por cento) do vator do

contrato.
(71 Paru a infração descrita na atÍnea "a" do subitem 11 .1, a mutta será de 3% (três por cento) do valor do

Contrato.

11.3. A apticaçâo das sanções previstas neste Contrato não exctui, em hipótese atguma, a obrigação de

reparação integrât do dano causado ao Contrâtante (art. 156, §9o, da Lei no 14.1 33, de 2021 ).

11.4. Todas âs sançõês previstas neste contrato poderão ser apLicadâs cumutativamente com a mutta (art.

1 56, §7o, da Lêi no 14.1 33, de 2021).

4
Av. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, N" 2650, Cascavel - CE ÍOp pÊ MÊn Arlnâdodelo,mà

a?.'^:3" üH{i{á[,*{i
LÍD^:251768090001 0.d6. 2o2l.o5 17
43 14 r9zr {aoo

.l 
1 .4.1 . Antes da apticaÇão da muttâ será ÍacuLtada a dêfesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimâÇão (ârt. 1 57, da Lei no 14.1 33, de 2021).

11.4.2. Se a multa apticada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao vator do pagamento

eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmentê (art. 156, §8o, da Lei no 14.1 33, de 2021).
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1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciãt, a mutta poderá ser recothida

adm inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) diâs, a contar da dâta do recebimsnto da comunicação

enviada petâ autoridade competente.

11.5. A apticâÇâo das sânçÕes reatizar-se-á em processo administrativo que âssegure o contrâditÓrio e a

ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penatidades de impêdimento de ticitar ê contrâtar e de declaraçáo de

inidoneidade para Iicitar ou contratar.

1 1 .6. N a apticaÇâo das sa nÇões seÍão considerados (art. 1 56, §1o, da Lei no 14.1 33, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstânclas agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantaÇão ou o aperfeiÇoamento de programâ de integridade, conÍorme normas e oriêntações dos

órgâos de controte.

11.7. Os atos previstos como infraçÕes administrativãs na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras teis de

ticitações e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o Íito
procedimentaL e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

'l i .8. A personalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsidêrada sempre que utitizada com abuso do

direito para Íacititar, encobrir ou dissimuLar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrâto ou para

provocar conÍusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos dâs sânçÕes apticadas à pessoa jurÍdica serão

estendidos aos seus administradoÍes e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com reLaçáo de cotigação ou controtê, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise iurídica prévia

lart. 160, da Lei no 14.133, de2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de apticação da

sanção, inÍormar e manter atualizados os dados reLativos às sançóes por ela apticadas, parâ fins de

publicidade no Cadastro Nacionâ|, de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021\

1 1 .10. As sançôes de impedimento de ticitar e contÍatar e dectaração de inidoneidade para [icitar ou contrâtar

sâo passíveis de reabititação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX).
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaÇões de ambas as partes, aínda que isso ocorra

antes do prazo estiputado para tanto.

12.2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogada até a conctusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogrâma fixado para o

contrato.

12.3. Quando a não conctusáo do contrato referida no item anterior docorrer de cutpa do contratado:

a)Íicará eLe constituÍdo em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sânções administrativas; e

b) poderá a Administraçâo optar peta extinção do contrato e, nesse caso, âdotará as medidas âdmitidas em lei

paía a continuidade da execuÇáo contratuat.

12.4. O contrâto poderá ser êxtinto antes de cumpridas as obrigaÇõês nete estiputâdas, ou ântes do prazo nete

fixado, por aLgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavetmente,

assegurados o contraditório e a ampta defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alte.açào sociat ou a modiÍicação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensêjaÍá a extinÇáo

se náo restringir sua capâcidade de conctuir o contrato.

12.4.2.1.5e a operâção impLicar mudança da pessoa jurídicâ contratadâ, deverá sêrÍormatizado termo âditivo

para atteraçâo subjetiva.

'12.5. O termo de extinção, sempÍe que possÍvet, será precedido:

12.5.1. Batanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

12.5.2. RetaÇão dos pagamentos.,á efetuados e ainda devidos;

12.5.3. lnden izâÇôes e muttas.

12.6. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do dessquitíbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese êm que será concedida indênização por meio de têrmo indênizatÓrio (art. 131, caput, da

Lei n.o 14.1 33, de 2021 ).

12.7. O contrâto poderá ser extinto

12.7.1. câso se constate que o contratado mantém vÍncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,

financeira, trabat.hjsta ou civi[ com dirigente do órgão ou entidade contratantê ou com agênte pÚbtico que

tenhâ desempenhado ÍunÇão no processo de contrataç ão direta ou atue na Íiscâtizaçâo ou na gestão do

cÀooucoes rausrcrr flSl,*,.,
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contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em tinha rêta, cotaterat ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.1 33, de 2021).;

12.7.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de

direÇã0, Íamiliar de detentor de cargo em comissão ou Íunção de confiançâ quê atue na área responsávet peta

demanda ou contrataçâo ou de autoridade a ete hierarquicamente superior no âmbito do órgáo contratante

(art. 3o, § 3o, do Decreto n.o 7.203, de 4 de lunho de 2010).

cTÁusuLe oÉCIT.,.tA TEBCEIRA. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (art. 92, VIII).

13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos espêcíÍicos

consignados no Orçamento do Município de Cascavet/CE deste exercício, na dotação abâixo discriminada:

UNIDADE GESTORA PROGRAMA €LEMENTO OE OESPESA SUBELEMENTO FONTE DE RECURO

2202 - Frndo
lncentivo à CulluÍâ

13.392.0009.2.105 - Promoçào à

Manilestâções e Eventos

CultuÍais, FoLclóricas, Art. de lnt.

Social.

3.3-90.39.00 - OuÍos sorv. de

terc. pessoajurldica.
3.3.90.39-23

1500000000 - Rêcuísos nào

vinculodos ds impostos.

1715000000 - TransÍ. CultuÍa
- 1C195/22-Auõiovisual.

1719000000 - Ííansf. Aldií

Blanc Cuttur€ 114399/2022.

1759000000 - Recursos

vinculados a lundos.

13.2. A dotação retãtiva aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada apÓs aprovaçáo da Lei

OÍÇamentária respectiva e Liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cuÁusuLe oÉcrMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art.92, lll).

14.1. Os casos omissos seráo decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14'133,

de 2O2j , e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1 990 - Cód igo de DeÍesa do consumidor - e normas e princÍpios gerais dos contrâtos.

cLÁusuLA DÉcrMA eutNTA - DAs ALTERAÇoEs.

1S.1. Eventuais atteraçôes contrâtuais regeÊse-ão peta disciptina dos ans. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

15.3. As atterêÇões contratuâis deverão ser promovidas mediantê celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratânte, satvo nos casos de justiÍicada necêssidade de.\

-,-' ,'W*-
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1S.2. O contratado é obrigado â aceitar, nâs mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se ÍizeÍem necessários, até o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciat atuatizado do

contrato.
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antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do âditivo deverá ocorrBr no píazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrâto podem ser reatlzados por simptes apostlla,

d ispensada a ceLebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

cLÁusuu oÉcrr,rA sExrA- DA puBLrcAÇÃo.

16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat Nâcional de ContrataÇóes Púbticas

(PNCP), na Íorma previstâ no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍiciat na lntêrnet,

em atenÇao ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14-133, de 2021 , e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527 , de 2011 , clc aft.70,

§3o, inciso V, do Decreto n.7 -724, de 2012.

cúusuu oÉctt'tn sÉrtua - oo FoRo (art. 92, §1o).

17.1 . O Foro da Comarca de Cascavet/CE é o competente para dirimir os titígios que dêcorrerem da oxecuçáo

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiaçáo, conÍorme art. 92, §1o, da Lêi no

14.133/21.
Câscavet/CE, 27 de maio de 2025.

ELeon lva de Souza

Portariâ no 01 .01 .016/2025

SECRETARIA DA CULTURA

CNPJ/MF sob o no 07.589.369/0001-20

CONTRATANTE

Jose Luciano Almeida BonÍim

CPF no 616.266.865-72

TOP PRIMER PRODUCOES MUSICAIS LTDA

cNPJ/MF sob o no 25.376.809/0001-43

CONTRATADA

ÍOP PRIMER PRODUCOES

MUStCAtS

LTDA:25376809000143

TESTEMUNHAS:
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